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NOTA TÉCNICA SOBRE O CADASTRO ÚNICO DE CONVÊNIOS – CAUC
No CONFAZ realizado em abril de 2009, no Estado do Piauí, foi acordado pelo Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, Dr. Nelson Machado, que o Governo Federal incluiria em MP de sua autoria a notificação prévia aos Estados em caso de descumprimento de obrigação acessória, estabelecendo prazo para solução do problema, antes da inscrição definitiva no CAUC.  O parágrafo 2º do artigo 8º da Lei n. 11.945 de 04/06/2009 previu esta hipótese e ainda mais que Governo Federal teria 1 ano para ajustar seus sistemas de forma que os Estados fizessem o acompanhamento.

Entretanto, os diversos órgãos da União não tem cumprido o disposto na lei acima citada no que diz respeito à notificação prévia, bem como, não concluiu o ajuste dos seus sistemas, cadastros ou bancos de dados de controle para viabilizar a consulta unificada de informações sobre Estados, Distrito Federal e Municípios, como disposto no artigo 9º da Lei n. 11.945 de 04/06/2009. Estas inscrições impedem os Estados de receber transferências voluntárias, bem como travam as operações de crédito em andamento.

Os Estados têm sido inscritos no CAUC sem a prévia notificação, notadamente em razão do SISTN, Ministérios (Convênios), SIOPS e SIOPE. Assim, vêm recorrendo a medidas judiciais e obtendo liminares para suspensão do registro no CAUC pelas razões acima expostas. Ressalte-se que, no SISTN, a Caixa Econômica Federal não tem homologado os relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal em tempo hábil, o que tem levado os estados a serem inscritos sistematicamente no referido cadastro.

Em abril de 2010, foi editada a Resolução n 10 do Senado Federal, a qual, em seu Art. 32 prevê que a comprovação da adimplência do ente será efetuada somente no CNPJ principal. Estabelece também que até 30 de junho de 2011 os entes deverão vincular todos os CNPJs de suas unidades ao CNPJ principal.  Apesar da edição desta resolução, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN tem aplicado procedimento diverso e exigido a apresentação de certidão de adimplência dos órgãos tomadores das operações.

Diante do exposto, solicitamos ao Governo Federal:

1. Sejam disponibilizados os sistemas para acesso e acompanhamento pelos estados, distrito federal e municípios, conforme disposto no art. 9º .

Art. 9o - Para efeitos de aplicação do disposto no art. 8o, os órgãos e entidades referidos no caput desse artigo deverão providenciar a adaptação de seus sistemas próprios, cadastros ou bancos de dados de controle na forma do inciso II do referido dispositivo no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de publicação desta Lei, devendo tais informações ser incorporadas ao Cadastro Único de Convênios - Cauc e outros sistemas ou portais de consulta unificada de informações sobre Estados e Municípios. 

2. Que os Estados, Distrito Federal e Municípios sejam notificados previamente no prazo de 45 dias conforme previsto no parágrafo 2º do Art 8º  da lei.

Art. 8º - Os Órgãos e entidades da administração pública federal responsáveis pela inscrição de pendências relativas a obrigações fiscais, legais ou de natureza financeira ou contratual[image: image1.jpg]


devidas por Estados, Distrito Federal ou Municípios e que compõem a base de informações para fins de verificação das condições para transferência voluntária da União deverão:
I - adotar procedimento prévio de notificação como condicionante à inscraição definitiva de pendência nos sistemas próprios, cadastros ou bancos de dados de controle utilizados para essa finalidade;
II - manter, em seus sistemas, cadastros ou bancos de dados de controle, as informações sobre a data da notificação e o prazo para inscrição definitiva da pendência.
§ 1º - Não estão sujeitas à obrigatoriedade de notificação prévia de que trata este artigo:
I - as obrigações certas de pagamento previstas em contratos de financiamento, parcelamentos ou outros de natureza assemelhada;
II - as obrigações de transparência previstas nos arts. 51, 52 e 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
§ 2º - Na hipótese de inexistência de prazo diverso previsto em regulamentação própria para o procedimento de que trata este artigo, o prazo para inscrição definitiva da pendência será de 45 (quarenta e cinco) dias, contado da data de notificação.
